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Postos de trabalho ocupados por fisioterapeutas: uma menor 
demanda para a atenção básica

Workplaces occupied by physiotherapists: less demand for primary 
care

Resumo  Tendo em vista o olhar ampliado de 
saúde proposto pelo SUS, a abordagem dada ao 
processo do adoecimento exigiu um prisma volta-
do à visão biopsicossocial, e não mais ao modelo 
biomédico, o que levou a um reordenamento na 
formação dos profissionais de saúde. Assim, as 
Diretrizes Curriculares Nacionais foram institu-
ídas norteando os projetos pedagógicos dos cursos 
rumo ao modelo biopsicossocial, de forma que a 
Classificação Internacional de Funcionalidade, 
Incapacidade e Saúde contribui para esse cenário 
por meio de sua abordagem multidimensional e 
não reducionista. Entretanto, historicamente, a 
fisioterapia tem forte influência do modelo bio-
médico, distanciando-a da atenção básica (AB). 
Este é um estudo exploratório, descritivo e quanti-
tativo, com fonte de dados secundários obtidos por 
meio do Cadastro Nacional dos Estabelecimentos 
de Saúde do Brasil, e cujo objetivo foi verificar, 
dentro de um intervalo de dez anos, em qual nível 
de assistência à saúde está concentrada a maior 
parte dos fisioterapeutas e sua representatividade 
na AB. Os achados indicaram que a AB representa 
o cenário minoritário dos postos de trabalho ocu-
pados pelos fisioterapeutas, refletindo a hegemo-
nia do modelo biomédico e reforçando o caráter 
reabilitador dado historicamente à profissão.     
Palavras-chave Lacunas da prática profissional, 
Fisioterapia, Sistema Único de Saúde, Níveis de 
atenção à saúde   

Abstract  In view of the expanded view of health 
proposed by the Unified Health System (SUS), 
the approach given to the illness process required 
a prism focused on the biopsychosocial view and 
no longer on the biomedical model, which led to 
a reorganization in the training of health profes-
sionals. Thus, the National Curriculum Guide-
lines were established guiding the pedagogical 
projects of the courses towards the biopsycho-
social model, so that the International Classi-
fication of Functionality, Disability and Health 
contributes to this scenario through its multi-
dimensional and non-reductionist approach. 
However, physiotherapy has historically been 
strongly influenced by the biomedical model, 
distancing it from primary care (PC). This is an 
exploratory, descriptive and quantitative study, 
with secondary data source obtained through 
the National Register of Health Establishments 
in Brazil, whose objective was to verify, within 
a 10-year interval, at which level of health care 
most physiotherapists and their representation 
in PC are concentrated. The findings indicated 
that PC represents the minority scenario of jobs 
occupied by physical therapists, reflecting the he-
gemony of the biomedical model and reinforcing 
the rehabilitation character historically given to 
the profession.
Key words Gaps in professional practice, Physio-
therapy, Unified Health System, Health care levels
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Introdução 

Na década de 1980, as transformações em saúde 
no Brasil, com a Reforma Sanitária e a criação do 
Sistema Único de Saúde (SUS), trouxeram um 
conceito ampliado de saúde, superando a dico-
tomia entre as práticas curativistas – hegemôni-
cas até então – e aquelas voltadas à prevenção e 
à promoção da saúde. Frente a essa nova ótica, 
os determinantes e condicionantes do processo 
saúde-doença ultrapassaram a barreira hospita-
locêntrica, uma vez que o modelo biomédico não 
contempla um olhar ampliado de saúde. Assim, 
esse cenário trouxe demandas para novos saberes 
e conhecimentos em saúde, com áreas como as 
ciências sociais e a psicologia possibilitando um 
redimensionamento das ações em saúde, com 
um prisma voltado à participação da sociedade, 
à integralidade e à qualidade de vida1.

No Brasil, até o final da década de 1990, pou-
cos esforços foram concentrados em relação a 
essa nova demanda para a formação de recursos 
humanos na saúde2, e até então os currículos de 
cursos de formação na área da saúde ainda eram 
fragmentados e dicotomizados. Contrapondo tal 
cenário, as Diretrizes Curriculares Nacionais fo-
ram instituídas em 2001, e entre elas, as do curso 
de fisioterapia (DCNF)3, o que representou um 
marco importante, tendo em vista a readequa-
ção curricular que se fez necessária aos cursos, a 
fim de atender a tais diretrizes. Assim, as DCNF 
foram fundamentais para melhor adequar a for-
mação do discente frente às necessidades de um 
novo pensar em saúde, norteando os projetos 
pedagógicos desse curso com uma concepção 
ampliada do processo do adoecimento4. Dessa 
forma, com o objetivo de desviar o caráter cura-
tivista dado à profissão para uma visão biopsi-
cossocial, as DCNF preconizaram habilidades e 
competências em que a atenção à saúde ultrapas-
sa o “ato técnico em si” e objetivam um perfil do 
egresso apto a “desenvolver ações que incluam 
prevenção, promoção e proteção à saúde”3.

É importante salientar que o aspecto curati-
vista associado à fisioterapia foi historicamente 
determinado desde a sua criação, há cerca de 50 
anos, com o exercício profissional sendo tutelado 
pela medicina e sob uma demanda de recupera-
ção dos sequelados da guerra e da poliomielite5. 
Tal cenário contempla a visão reducionista de 
saúde, moldada nos padrões flexnerianos e, por 
conseguinte, encarcerada em práticas unidire-
cionais, com foco exclusivo na doença2. Assim, a 
condição de saúde que envolve não apenas a di-
mensão das funções e estruturas do corpo, mas a 

atividade e a participação, bem como os fatores 
contextuais, ambientais e pessoais6-9, não eram 
considerados. 

Deste modo, a gênese da fisioterapia teve 
como alicerce o modelo biomédico de saúde5,7, 
influenciando o aparente distanciamento dessa 
profissão em relação às ações preventivas, vin-
culando-a à complexidade tecnológica e à frag-
mentação de saberes, o que dificulta a visão do 
profissional para além da doença em si7.   

Assim, ir além das questões puramente bioló-
gicas é ponto crucial quando se tem em mente que 
o adoecer traz consigo um processo tridimensio-
nal, que inclui, além dos fatores biológicos, ques-
tões sociais e ambientais que trarão repercussões 
diretas sobre a condição de saúde do indivíduo, 
impactando sua funcionalidade. Dessa forma, a 
Classificação Internacional de Funcionalidade 
Incapacidade e Saúde (CIF)9 se apresenta como 
uma ferramenta importante com vistas a con-
tribuir para a quebra da linearidade do modelo 
biomédico10, uma vez que muda o foco da doen-
ça em si para a qualidade de vida do indivíduo11. 
Portanto, o modelo biopsicossocial proposto pela 
CIF se opõe à visão reducionista do processo do 
adoecimento por meio de uma abordagem que 
ultrapassa as questões puramente biológicas12,13 e 
que em muito pode corroborar para a inserção 
do fisioterapeuta em ambientes que exijam uma 
visão holística do ser, como a atenção básica.   

Entretanto, essa abordagem biopsicossocial 
não parece ser uma realidade no ensino de fisio-
terapia no Brasil14, além disso, é preciso grifar que 
o ordenamento de currículos integralizados e fo-
cados na promoção da saúde, conforme preconi-
zam as DCNF, bem como as evidentes contribui-
ções da CIF nesse cenário, por si só não podem 
sustentar um novo modelo de intervenção.

Antes é preciso que haja profundas mudan-
ças a fim de dirimir o tecnicismo historicamente 
arraigado à profissão15 e que alicerça o modelo 
biomédico na prática do fisioterapeuta16. Nesse 
ponto, faz-se necessário enfatizar a importância 
da formação recebida, pois ela parece influenciar 
a prática profissional do indivíduo17, de forma 
que é fundamental que as instituições de ensi-
no superior (IES) estejam sensibilizadas com as 
necessidades da sociedade e alinhadas aos prin-
cípios do SUS18, uma vez que ambos os setores 
– saúde e educação – devem ser sujeitos ativos 
no ordenamento do Estado, equalizando assim a 
formação profissional na área da saúde19. 

Ter como cenário prioritário de formação 
práticas voltadas aos ambientes de alta comple-
xidade pode predispor o aluno a atuar nesse nível 
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de assistência, subestimando a atuação voltada 
para a prevenção e promoção da saúde20-24 e per-
petuando práticas centradas unicamente na do-
ença. Diante desse paradoxo, é relevante verificar 
a tendência de atuação do fisioterapeuta em um 
determinado nível assistencial dentro da Rede de 
Atenção à Saúde (RAS).

A RAS se traduz em um processo de orga-
nização não fragmentado dos serviços e ações 
em saúde do SUS, com vistas à integralidade do 
cuidado e levando em consideração as diferentes 
densidades tecnológicas em cada nível assisten-
cial25. Dessa forma, a atenção primária à saúde 
(APS), com seu termo equivalente atenção básica 
(AB)26, possui baixa densidade tecnológica, sen-
do a “porta de entrada” e centro de comunicação 
da RAS, a partir das demandas operacionalizadas 
de acordo com cada necessidade, com a atenção 
secundária – com média densidade tecnológica 
– ou a atenção terciária, caracterizada por alta 
densidade tecnológica25,26.

Assim, a AB tem papel fundamental na RAS, 
visto que ordena e coordena todo o processo de 
cuidado elencado por uma equipe multiprofis-
sional, de forma a garantir o bom funcionamen-
to do sistema. Além disso, seu fortalecimento 
significa resultados mais assertivos quanto a pro-
moção, proteção e manutenção da saúde, seja do 
indivíduo ou da coletividade25.             

Portanto, tendo em mente a importância da 
AB, contemplada por uma equipe multiprofis-
sional27, e sabendo que o Brasil é o segundo país 
com maior concentração de fisioterapeutas28, 
com o presente estudo pretende-se verificar, den-
tro de um intervalo de dez anos, em qual nível 
de assistência à saúde está concentrada a maior 
parte dos fisioterapeutas do Brasil, bem como sua 
representatividade na AB. 

Materiais e métodos 

Trata-se de um estudo exploratório, descritivo e 
quantitativo, que teve como fonte as informações 
secundárias obtidas por meio do Cadastro Na-
cional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil 
(CNES). O CNES é o banco de dados oficial, vin-
culado ao DATASUS, que fornece informações 
sobre infraestrutura, recursos humanos e fun-
cionamento dos estabelecimentos de saúde em 
todas as esferas governamentais29.

Nesta investigação, verificou-se a quantidade 
de fisioterapeutas cadastrados no CNES, ou seja, 
o número de profissionais com vínculo empre-
gatício nas esferas governamentais, bem como 

a alocação deles conforme o nível assistencial 
envolvido. É importante ressaltar que o CNES 
apresenta uma realidade aproximada do funcio-
namento dos estabelecimentos de saúde e dos 
recursos humanos, pois seu banco de dados de-
pende da atualização feita por intermédio das se-
cretarias de saúde. O CNES traz uma lista extensa 
de estabelecimentos de saúde, incluindo aqueles 
cujas funções estão relacionadas à parte adminis-
trativa ou organizacional, que fogem do escopo 
deste estudo. Sendo assim, categorizou-se entre 
os tipos de estabelecimentos de saúde apresenta-
dos pelo CNES somente aqueles que tinham rela-
ção direta com a prática clínica do fisioterapeuta. 

O nível de complexidade foi definido segundo 
o tipo de estabelecimento de saúde, tendo como 
direcionamento a definição que o próprio CNES 
disponibiliza em seu site em relação às caracte-
rísticas de cada estabelecimento29. Dessa forma, 
a associação entre o tipo de assistência prestada 
(atenção básica, média ou alta complexidade) foi 
classificada mediante as características disponi-
bilizadas em cada tipo de estabelecimento. 

Tendo em mãos tais características, partiu-se 
para uma planilha em Excel contendo as especi-
ficidades dos estabelecimentos e seus enquadra-
mentos nos respectivos níveis assistenciais con-
templados. Essa planilha foi analisada por pares, 
a fim de haver um consenso final sobre o tipo de 
estabelecimento e seu equivalente nível de assis-
tência. Os dados foram coletados em julho de 
2020 e o período de escolha para comparação dos 
dados foi junho de 2010 e junho de 2020. 

Na Figura 1 é apresentado o esquema do ca-
minho metodológico para a escolha das variáveis 
a partir dos dados disponibilizados pelo CNES.

Resultados	

Partindo do número total de fisioterapeutas ca-
dastrados no CNES em Junho de 2010, observa-
ram-se 42.683 profissionais ao passo que no mes-
mo período de 2020 esse número passou para 83. 
854 profissionais cadastrados. 

Em relação ao número de fisioterapeutas na 
atenção básica, houve um crescimento no que se 
refere ao número de profissionais nesse nível de 
assistência, considerando os anos de 2010 e 2020, 
em que totalizaram 5.779 e 11.818 profissionais, 
respectivamente, um aumento de 114% (Gráfico 
1). Contudo, entre os locais de atuação em ambos 
os anos, a Unidade Básica de Saúde (UBS) apre-
sentou maiores índices, onde em 2010 represen-
tava 85,05% da atuação de profissionais, porém 
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em 2020 houve um decréscimo percentual do 
número de profissionais para 79,75%. Já a menor 
representatividade de atuação em 2010 ocorreu 
na Academia de Saúde (0%), ao passo que em 
2020, o local de menor atuação foi a Unidade de 
Saúde Indígena (0,04%), similar a 2010. 

Já na média complexidade, comparando os 
locais de atuação em ambos os anos, a Clínica 
Especializada apresentou maiores índices, sendo 
que em 2010 representava 58,98% da atuação de 
profissionais e em 2020 representou 60,97%. A 

menor representatividade de atuação em 2010 
ocorreu na Oficina Ortopédica (0%), Unidade de 
Atenção em Regime Residencial (0%), Unidade 
Móvel Fluvial (0%) e Pronto Atendimento (0%), 
e assim como em 2020, os locais de menor atua-
ção foram a Unidade de Atenção em Regime Re-
sidencial (0%) e a Unidade Móvel Fluvial (0%), 
conforme a Tabela 1.

A alta complexidade, nos anos de 2010 e 2020, 
também apresentou crescimento na quantidade 
de fisioterapeutas, totalizando 13.089 e 32.518 

Figura 1. Esquema do caminho metodológico para a escolha das variáveis a partir dos dados disponibilizados 
pelo CNES.

Fonte: Autoras.
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profissionais respectivamente, proporcionando 
um incremento de 148% em 2020. Entre os locais 
de atuação em ambos os anos, o hospital geral 
apresentou maiores índices, sendo que em 2010 
representava 81,06% da atuação de profissionais, 
já em 2020 representou 85,14%. Ainda, a menor 

representatividade de atuação em 2010 se deu no 
Serviço de Atenção Domiciliar (0%) e no Centro 
de Parto Normal (0,01%), bem como em 2020, 
em que o local de menor atuação foi o Centro de 
Parto Normal (0,01%), similar a 2010, conforme 
o Gráfico 2.

Gráfico 1. Percentual referente a quantidade de fisioterapeutas na atenção básica nos anos de 2010 e 2020. 

Fonte: Ministério da Saúde, Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil – CNES, 2020.
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Tabela 1. Percentual de fisioterapeutas na média complexidade em 2010 e 2020.

Local de atuação
Total de 

fisioterapeutas 
em 2010

(%)
Total de 

fisioterapeutas 
em 2020

(%)

Clínica especializada 13859 58,98% 23591 60,97%

Policlínica 2685 11,43% 4566 11,80%

Consultório 3749 15,95% 6310 16,31%

Oficina ortopédica 0 0,00% 13 0,03%

Hospital dia 92 0,39% 164 0,42%

Unidade de atenção em regime residencial 0 0,00% 1 0,00%

Unidade de apoio a diagnose e terapia 3074 13,08% 3642 9,41%

Unidade móvel fluvial 0 0,00% 1 0,00%

Pronto atendimento 0 0,00% 356 0,92%

Unidade móvel pré-hospitalar de urgência e emergência 13 0,06% 6 0,02%

Unidade móvel terrestre de urgência e emergência 16 0,07% 9 0,02%

Centro de atenção hemoterápica/hematológica 11 0,05% 35 0,09%

Total 23499 100,00% 38694 100,00%
Fonte: Ministério da Saúde, Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil – CNES, 2020.
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Quando se compara o número de fisiotera-
peutas entre atenção básica, média e alta comple-
xidade nos anos 2010 e 2020, o total de profissio-
nais se sobressai na média complexidade (Gráfico 
3). Dessa forma, analisando os dados de 2010, a 
média complexidade foi 306% superior em re-
lação à atenção básica e 79% em relação à alta 

complexidade. Em 2020, foi 227% superior em 
relação à atenção básica e 18% em relação a alta 
complexidade. Quanto ao número total de pro-
fissionais, a média complexidade proporcionou 
um aumento de 64% em relação ao ano de 2010 
para 2020, totalizando 23.499 e 38.694 fisiotera-
peutas, respectivamente.  

Gráfico 3.  Quantidade total de fisioterapeutas na atenção básica, média e alta complexidade nos anos 2010 e 
2020.

Fonte: Ministério da Saúde, Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil – CNES, 2020.
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Fonte: Ministério da Saúde, Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil – CNES, 2020.
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Os achados referentes ao número de fisiote-
rapeutas na alta complexidade, em detrimento da 
AB, nos anos de 2010 e 2020 demonstram o au-
mento na quantidade de fisioterapeutas ocupan-
do postos de trabalho na alta complexidade em 
ambos os anos (Gráfico 3). Ao analisarmos o ano 
de 2010, eram 5.779 profissionais na atenção bá-
sica, enquanto na alta complexidade eram 13.089 
profissionais, uma diferença de 126%. Realidade 
que persiste em 2020, em que a atenção básica to-
talizou 11.818 fisioterapeutas em atuação, contra 
32.518 profissionais na alta complexidade, uma 
diferença de 175%.

Discussão

Neste estudo, foram utilizados os dados do CNES 
para levantar a quantidade de fisioterapeutas no 
país e a alocação deles nos postos de trabalho: 
atenção básica, média e alta complexidade. 

O aumento do número de fisioterapeutas no 
CNES, passando de 42.683 para 83.854 profissio-
nais em um período de dez anos, pode ser jus-
tificado por fatores como a expansão do ensino 
médio em 2002 e a democratização do acesso ao 
ensino superior, com iniciativas como o Progra-
ma Universidade para todos (PROUNI) e a po-
lítica de cotas, que possibilitou maior acesso da 
população às IES, além da maior oferta de vagas 
nas IES particulares e dos mecanismos de finan-
ciamento do ensino superior28,30. Nesse contexto, 

justifica-se o aumento do número total de fisio-
terapeutas no país, tendo em vista que em 2010 
existiam 101.429 profissionais, número que em 
2020 chegou a 287.701, segundo dados do CO-
FITTO31. Soma-se a isso o reconhecimento da 
importância da fisioterapia pela sociedade32, 
sendo uma profissão em ascensão na área da saú-
de32,33, o que trouxe, consequentemente, maior 
visibilidade ao profissional e possibilitou maior 
inserção nas políticas públicas, como no Núcleo 
de Apoio à Saúde da Família (NASF), cujo esco-
po inclui o fisioterapeuta na atuação na atenção 
básica27,34.   

Assim, em relação à alocação desse con-
tingente profissional na AB, percebe-se que a 
concentração na AB se deu essencialmente nas 
Unidades Básicas de Saúde, conforme demons-
trado nos resultados. Além disso, a implantação 
do programa Academia da Saúde, com foco na 
educação em saúde e produção do cuidado, lan-
çado em 201135,36, representou mais um campo 
de atuação para o fisioterapeuta e também corro-
borou, mesmo que de forma incipiente, para sua 

atuação nesse nível assistencial. Indubitavelmen-
te, o incremento de 114% no número de fisiote-
rapeutas na AB de 2010 para 2020 indica o início 
da inserção desse profissional em tal nível de as-
sistência, como também demonstra o estudo de 
Formiga e Ribeiro (2012)34. Tais achados deno-
tam uma convergência para o princípio da inte-
gralidade do cuidado, que afronta diretamente a 
intervenção curativista37, vislumbrando o início 
do rompimento do caráter puramente reabilita-
dor arraigado à atuação do fisioterapeuta14.

Nesse sentido, é importante destacar a in-
fluência do NASF em todo esse processo. Sendo 

inicialmente apresentado em suas modalidades 
1 e 2, contemplando parte dos municípios bra-
sileiros38, parâmetros foram redefinidos e então 
criou-se a modalidade 3, a fim de aumentar a co-
bertura dessas equipes para todos os municípios 
do Brasil39,40. 

A primeira versão do NASF carecia de de-
talhamentos sobre os processos de trabalho da 
equipe multidisciplinar, dificultando o planeja-
mento das ações, pois faltava clareza em seus ob-
jetivos41,42

. 
Entretanto, tendo em vista as lacunas 

existentes nos processos de trabalho das equipes, 
reformulações culminaram na versão publica-
da em 201443, e mais recentemente em 201726, 
trazendo maior clareza aos papeis dos atores 
envolvidos e proporcionando um melhor deli-
neamento no desenvolvimento interdisciplinar 
do trabalho42, o que impactará o fortalecimento 
do fisioterapeuta dentro da equipe nos próximos 
anos.       

Entretanto, percebe-se que essa é uma rea-
lidade ainda em construção14,34, e que pode ser 
constatada também neste estudo. Ao comparar a 
inserção do fisioterapeuta na AB, na média e na 
alta complexidade, observa-se que ainda é discre-
ta a atuação desse profissional na porta de entra-
da do sistema. Tal fato é evidenciado quando nos 
deparamos, no ano de 2010, com 306% e 70% a 
mais de profissionais atuando, respectivamente, 
na média e alta complexidade, em detrimento da 
AB. Cenário que não se modificou ao longo do 
tempo, tendo em vista que em 2020 a maioria dos 
postos de trabalho ocupados por fisioterapeutas 
continuou concentrado nos mesmos locais. 

Nesse contexto, mesmo que a representativi-
dade da atuação do fisioterapeuta na AB tenha 
aumentado nos últimos dez anos, é evidente, 
pelos resultados expostos, que historicamente o 
maior contingenciamento de fisioterapeutas nos 
estabelecimentos de saúde cadastrados no CNES 
esteve relacionado à sua atuação na média e alta 
complexidade. Este fato pode ser justificado pela 
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gênese da fisioterapia estar associada à doença e 
às suas sequelas14, bem como ao hiato que parece 
existir na formação do fisioterapeuta em relação 
à AB34,44,45.

Vale ressaltar que houve um decréscimo per-
centual do número de fisioterapeutas nas UBS 
quando se comparam os anos. Logo, na média e 
na alta complexidade ocorreu o inverso, ou seja, 
houve um acréscimo de profissionais nos postos 
de trabalho relacionados às clínicas especializa-
das e ao hospital geral, cujas atuações remetem 
às especializações precoces e práticas focadas na 
doença.     

Os achados, portanto, demonstram a inci-
piente atuação da fisioterapia na AB e reforça o 
caráter reabilitador vinculado à profissão, distan-
ciando-a do princípio da integralidade do cuida-
do37, como também foi demonstrado por outros 
estudos20,34,40,45. Essa realidade pode ser explicada 
por diversos fatores, a começar pelo contexto 
histórico da criação da profissão, influenciada 
pelos moldes flexnerianos, fundamentados na 
visão biologicista2,5,32. Com o passar dos anos, a 
fisioterapia se estabeleceu em definitivo e a atu-
ação do profissional teve como cenário de suas 
práticas o setor privado, havendo uma elitização 
no atendimento em clínicas e hospitais32 que não 
contemplam a AB e reforçam a atuação dentro de 
uma abordagem de especialização/fragmentação 
do saber. Assim, torna-se necessário levantar re-
flexões ainda pouco discutidas na literatura sobre 
quão desalinhada está a atuação do fisioterapeuta 
em um sistema que deve ser integralizado, e não 
fragmentado46, conforme a própria organização 
da RAS26.    

Corroborando nossos achados, cita-se ainda 
alguns estudos que apontaram para uma abor-
dagem rasa dos projetos pedagógicos dos cursos 
(PPC) em relação à atuação do fisioterapeuta na 
AB, demonstrando uma formação desarticulada 
em relação à promoção da saúde23,24. Realidade 
que leva o aluno a não valorizar esse nível de 
atenção e a, por consequência, não o incorporar 
em sua prática profissional23, reproduzindo ca o 
que foi absorvido na academia, fato que endossa 
a ideia de que a formação recebida influencia a 
prática do profissional17.  

Parece haver, ainda, uma dissociação entre o 
que preconizam as DCNF em relação a um cur-
rículo não dicotômico e o que de fato é aplica-
do na jornada discente. Isso é reforçado quando 
nos deparamos com estudos que apontam para 
um ensino, muitas vezes descontextualizado das 
necessidades sociais, das diretrizes do SUS e do 
novo pensar em saúde. Percebe-se que a atua-

ção do fisioterapeuta na AB apresenta inúmeros 
desafios, a começar pela aparente lacuna na for-
mação24,32,47,48, em que os discentes carecem de es-
tratégias práticas sobre o alcance de sua interven-
ção na AB, ou seja, antes é necessário readequar 
a abordagem pedagógica do docente49, a fim de 
que o discente seja então estimulado e motivado 
a atuar na AB. O que é verdadeiro também em 
relação ao entendimento dos outros profissionais 
da equipe multidisciplinar acerca do papel do fi-
sioterapeuta dentro da própria equipe23,34,50

Outro ponto de destaque que não pode ser 
ignorado quanto à práxis do fisioterapeuta na AB 
é da dificuldade inerente do próprio usuário em 
buscar atendimento, seja por limitação física ou 
financeira ou ainda por filas de espera devido a 
um número insuficiente de vagas. Tal realidade 
gera uma demanda reprimida pelo serviço de 
fisioterapia, de modo que os agravos vão se tor-
nando crônicos e necessitando de uma aborda-
gem especializada, seja em nível ambulatorial ou 
hospitalar14,40,46, o que desloca a atuação do fisio-
terapeuta para tais áreas. 

Além disso, há de se levar em consideração 
o número de vagas de trabalho  oferecidas ao fi-
sioterapeuta na AB. Segundo o COFFITO, dados 
do Ministério da Saúde de 2019 apontam que 
apenas 7.324 fisioterapeutas estariam vinculados 
ao NASF 1, 2 e 351, o que leva a inferir sobre o 
desequilíbrio entre baixa oferta de mão de obra 
em relação à demanda e a discrepância entre 
as oportunidades de trabalho oferecidas na AB 
quando comparamos com oportunidades de tra-
balho disponíveis em outros campos de atuação, 
em especial no setor privado. 

No entanto, não bastam políticas públicas 
que contemplem a fisioterapia na atenção básica. 
Os próprios profissionais precisam se reconhecer 
como parte fundamental nesse processo de cui-
dado, a fim de que sua atuação não se restrinja a 
quando a doença já estiver instalada32 – preceito 
que deveria ser repassado ao aluno durante toda 
a jornada formativa. Além disso, esse cenário 
de práticas encarceradas em fatores puramente 
biológicos dificulta a visão ampliada de saúde e 
não contempla outras dimensões, como fatores 
ambientais, sociais e pessoais12,52,53. Dessa forma, 
a funcionalidade hoje apontada por alguns auto-
res como o terceiro indicador de saúde12 não é 
considerada. 

Urge a necessidade de que o fisioterapeuta 
exercite de maneira contínua seu olhar amplia-
do de saúde, no sentido de proporcionar ações 
que visem a promoção, proteção e recuperação 
da saúde tanto do indivíduo como da coletivi-
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dade54. Atuar na AB implica necessariamente ter 
um enfoque voltado para a funcionalidade, com 
a CIF se apresentando como um poderoso ins-
trumento para tal. Dessa forma, é indeclinável 
que o profissional esteja preparado para o desafio 
de aliar a técnica acadêmica a uma abordagem 
biopsicossocial, qualitativa e criativa55 que nem 
sempre parece estar contemplada nos currículos 
dos cursos de fisioterapia, o que pode refletir na 
atuação profissional. 

É imperativo destacar as contribuições da 
CIF ao longo de cerca de seus 20 anos de im-
plantação. Trata-se de uma ferramenta capaz de 
despertar a importância de um olhar ampliado a 
respeito da saúde. Além do mais, em relação ao 
escopo da minuta das novas DCNF propostas ao 
Conselho Nacional de Educação (CNE), a rele-
vância dessa classificação é evidenciada quando 
se ressalta a importância dos fatores ambientais 
e sociais atrelados aos conhecimentos inerentes à 
saúde coletiva56, o que no futuro certamente con-
tribuirá para uma maior valorização e inserção 
do fisioterapeuta na AB.

Ainda pensando de modo holístico, ressalta-
se a resolução COFFITO 380, de 3 de novembro 
de 2010, que insere o fisioterapeuta nas práticas 
integrativas e complementares em saúde (PICs)57, 
colocando-o como um ator importante não só 
na restauração, mas na prevenção, promoção e 
educação em saúde, o que converge diretamen-
te para a integralidade do cuidado. Entretanto, 
o conhecimento dos profissionais a respeito de 
sua atuação junto às PICs é insuficiente, o que 
dificulta a aderência e contribui para a dissemi-
nação de preconceito por falta de informação58. 
Nesse sentido, a implementação das PICs como 
componente curricular nos cursos de fisiotera-
pia possibilitará uma formação profissional com 
foco em um cuidado mais humanizado, acolhe-
dor e integral59. 

Percebe-se que a apartação do fisioterapeu-
ta da atenção básica perpassa questões históri-
cas, educacionais, sociológicas e culturais que 
interferem diretamente na práxis da promoção 
e prevenção que esse profissional tem habilida-
des e competências suficientes para assumir60, de 

forma que definitivamente estabeleça seu papel 
social. Isso posto, sendo o fisioterapeuta um pro-
fissional que deve ter uma formação generalista, 
capaz de atuar em todos os níveis de atenção à 
saúde, assim como preconizam as DCNF, sua 
atuação não deve ficar engessada apenas na re-
abilitação em si, mas antes deve ser ativa na in-
tegralidade, de maneira a se sentir pertencente 
e efetivamente inserido no processo do cuidado 
dentro do universo da atenção básica. 

Por fim, do mesmo modo como as DCNF 
trouxeram um importante reordenamento cur-
ricular para os cursos de fisioterapia, acredita-se 
que os resultados aqui expostos também possam 
contribuir para reflexões em prol de um novo 
pensar que deve partir da academia, no sentido de 
corroborar não só a valorização do fisioterapeuta 
nos ambientes da AB, mas sobretudo o redimen-
sionamento de seu papel enquanto agente social.   

Conclusão 

Ao longo dos últimos dez anos, o cenário de 
atuação dos fisioterapeutas na AB apresentou 
melhores perspectivas, entretanto ainda é discre-
pante em relação à atuação desses profissionais 
na média e alta complexidade. 

A reestruturação do NASF será um dos fatores 
que impactará positivamente nos próximos anos 
na consolidação do profissional fisioterapeuta na 
AB, porém é preciso haver um reordenamento da 
formação do discente, com um currículo deline-
ado pelas DCNF e permeado pela CIF, de modo 
que o aluno exercite seu olhar biopsicossocial e 
seja estimulado a atuar na AB, sentindo-se per-
tencente à equipe e agente ativo da prevenção e 
promoção da saúde, e não apenas vinculado a 
práticas reabilitadoras.

Entendemos ser seguramente necessária a 
temática aqui exposta, espera-se que o presente 
estudo tenha contribuído para suscitar questões 
importantes quanto aos fatores que parecem 
distanciar a fisioterapia da atenção básica, bem 
como aqueles com grande potencial para apro-
ximá-la.      
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